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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 547/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.13342-00/2016

OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição pela Secretaria de Estado da Educação, de material permanente (aparelho de ar condicionado - aquisição com instalação), conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

Recorrente: LUGUIMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, CNPJ nº 09.635.823/0001-68
1. DOS FATOS
A licitante LUGUIMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, CNPJ nº 09.635.823/0001-68, interpôs recurso administrativo contra a habilitação da licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, no certame em epígrafe nos itens 01 à 05 e de 10 à 12 , sob os seguintes argumentos na manifestação de intenção de recurso:
 “Manifestamos nossa intenção de interpor recurso contra a habilitação (documentos de habilitação) da empresa PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI – ME, cujos fatos e detalhes serão apresentados em nossa peça recursal tendo em vista a mesma não ter atendido os subitens do edital: (10.7.4 alínea b1) e ( 10.8.1 alínea a2)."
2. DO RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente, na peça de recurso manifestada, tempestivamente, na sessão, via Sistema, que: 
	
	"[...]

 DOS FATOS

Após ter sido convocada e, tendo apresentado seus documentos visando habilitar-se no processo licitatório em caso, a licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI – ME à guisa de comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA -exigida no subitem 10.7.4 alínea “b” do Edital, juntou o balanço patrimonial no qual observa-se que seu Patrimônio Liquido que consta na folha 0025 corresponde a R$1.195.097,30 (Hum Milhão, Cento e Noventa e Cinco Mil, Noventa e Sete Reais e Trinta Centavos. Ora Senhora Pregoeira, o total da proposta da Recorrida referente aos itens 1,2,3,4,5,6,7,10,11,12,13 e 14 representa um total de R$4.811.745,24 ( Quatro Milhões, Oitocentos e Onze Mil, Setecentos e Quarenta e Cinco Reais e Vinte e Quatro Centavos), a alínea “b1do subitem 10.7.4” é bem clara quando exige que (Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta). Quanto a comprovação RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - exigida no subitem 10.8.1 alínea “a2” (Entende-se por pertinente e compatível em quantidades o(s) atestado(s) que comprove que a empresa forneceu os materiais de maneira satisfatória, em quantidade mínima, equivalente a 10 % (dez por cento) do quantitativo total para o item que apresentar proposta) do Edital, a Recorrida juntou vários atestados de capacidades técnicas, porém nenhum , nenhum deles atendem os itens 4/11(24.000 btu´s), 5/12(30.000 btu´s) e 7/14(48.000 btu´s).
A vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula ao seus termos tanto aos licitantes como a Administração que o expediu. Assim, estabelecidas às regras do certame, tornam-se inalteráveis para aquela licitação, durante todo o procedimento. Se no decorrer da licitação a Administração verificar sua inviabilidade, deverá invalidá-la e reabri-la em novos moldes, mas, enquanto vigente o edital ou convite, não poderá desviar-se de suas prescrições, quer quanto à tramitação, quer quanto ao julgamento.

DO PEDIDO - 01

Em face das duas situações demonstradas pede-se e espera-se o provimento deste recurso, para que a Empresa PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI – ME seja considerada INABILITADA e consequente seja convocada a próxima colocada do certame para os itens: 01,02,03,04,06,07,10,11,13,14

DO PEDIDO – 02

Que reconsidere a decisão para os itens 05 e 12 e adjudica os mesmos para LUGUIMAR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP. Considerando que os bens só serão empenhados em 2018, afirmamos que temos condições de entregar os equipamentos, conforme carta do fabricante Elgin abaixo.

ELGIN

Carta Informativa nº 052/17 Data: 06/12/2017 

À Luguimar Comércio Ltda. 

Condicionadores de Ar Elgin –– Indisponibilidade para atendimento 

DECLARAÇÃO à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (SEDUC) 

Prezados, 

A empresa ELGIN SA, situada em São Paulo, na rua Barão de Campinas, 305, Campos 
Elíseos, inscrita no CNPJ sob o nº 52.556.578/0008-07, DECLARA que a empresa LUGUIMAR COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ: 09.635.823/0001-68, sediada na Av. Carlos Gomes, n.º 2007, São Cristóvão, Porto Velho/RO, é credenciada perante a Empresa Declarante, estando assim autorizada a ofertar em todo Brasil toda linha de condicionadores de ar da Marca Elgin. 

Declaramos também ter conhecimento da seguinte demanda:
- Condicionador de ar Split Hi-Wall 30.000 BTU/h, INVERTER; 

Informamos ainda, que não há disponibilidade para fornecimento desta demanda para o ano de 2017, pois a previsão de lançamento desse produto é no início de 2018, entre janeiro e março. 

Apresentamos esse produto ao mercado em setembro na FEBRAVA, sendo que o mesmo já está homologado pelo INMETRO conforme especificações técnicas apresentadas pelo nosso cliente. 

Nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente,

ELGIN

Alexandre Faraco de Souza 

Gerente Nacional Vendas - Canal Especializado 

Tel.: 55 11 3383 5987 • Cel: 55 11 98285 4269 

alexandre.souza@elgin.com.br • www.elgin.com.br

R. Barão de Campinas, 305 – Campos Elíseos – Cep: 01201-901

São Paulo - PABX: 11 3383 5999 – www.elgin.com.br -
[...]"


3. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, a recorrida - PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, CNPJ N.º 05.587.568/0001-74, apresentou  CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela licitante LUGUIMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, CNPJ nº 09.635.823/0001-68, nos termos a saber, resumidamente:
"[...]

I – DOS FATOS
Aduz o recorrente que a recorrida não poderia ser qualificada por violação ao contido no item 10.7.4 do Edital, pois teria vencido itens equivalentes a R$ 4.811.745,24 ( quatro milhões e oitocentos e onze mil e setecentos e quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos) e o capital social a empresa é de apenas R$ 1.195.097,30 ( um milhão cento e noventa e cinco mil e noventa e sete reais e trinta centavos).
Afirma que a leitura do edital obriga a licitante a ter um capital social igual ao valor do que for licitado.
De igual monta alega que os comprovantes de capacidade técnica apresentados pela Recorrida não se referem especificamente ao tipo de condicionador de ar: “a Recorrida juntou vários atestados de capacidades técnicas, porém nenhum, nenhum deles atendem os itens 4/11(24.000 btu´s), 5/12(30.000 btu´s) e 7/14(48.000 btu´s)”.
II – DO DIREITO 
Às vezes é de se supor que a ignorância é uma dádiva, mas somente para os ignorantes. O que não é caso do Recorrente age simplesmente por pura e exclusiva má-fé.
O item referenciado ( b1) está subordinado ao item anterior( b) e assim dispõe (o grifo é nosso)
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;
b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
b2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da abertura do certame.
É de todo óbvio que subordinado o item “b1” ao item “b”, a referência do “somatório dos valores” só pode se referir ao especificado 5% do item anterior, senão haveriam duas regras de licitação diferentes. Uma para aqueles que concorrerem a um só item e outra para aqueles que concorrerem a mais itens, com um dispositivo de penalização para esse ultimo, ferindo o princípio da isonomia dos licitantes, uma vez que o licitante que participasse com a menor quantidade de itens seria beneficiado em detrimento dos demais.
Portanto a leitura correta é que quando houver mais de um item o valor dos 5% nominado no “caput” da letra “b” será aplicado no somatório de itens – no somatório dos valores para aqueles que apresentar proposta.
Isso porque o item “B1”, subordinado ao caput do item “b” não pode contrariar a regra a que está subordinado ou teria que ser um item fora desse caput. Mesmo que assim o fosse, uma interpretação diferente fere o princípio da isonomia dos licitantes, estabelecendo uma regra mais gravosa e sem justificativa para uns, em detrimento de outros.
De boa ordem seria a leitura das Leis Complementares nº 95/98, nº 107/2001 e Decreto nº 4176/2002 que ensinam como se redige e se interpretam os atos normativos.
Há de se afirmar que o edital não é um ato normativo stricto sensu, mas o é lato senso posto que é a norma para a legislação, tanto que obedece a mesma estrutura normativa dos atos elencados pela legislação mencionada.
Especial menção ao conteúdo do art. 23, inciso III do Decreto 4176 que ensina sobre a obtenção da ordem lógica para a interpretação de estruturas normativas:
“ III - para a obtenção da ordem lógica:
a) reunir sob as categorias de agregação – subseção, seção, capítulo, título e livro – apenas as disposições relacionadas com a matéria nelas especificada;
b) restringir o conteúdo de cada artigo a um único assunto ou princípio;
c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida; e
d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, das alíneas e dos itens.”
Portanto, é que se fazer a leitura da norma conforme a previsão legislativa para a interpretação jurídica dos conteúdos normativos.
As regras subordinadas são assim chamadas porque se SUBORDINAM ao caput do seu enunciado, e não ao contrário.
A Constituição Federal no art. 37 inciso XXI garante a igualdade de todos concorrentes: “... as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação publica que assegure igualdade de condições a todos o s concorrentes”, supor que o edital estabelece condições desiguais para os licitantes é supor que há uma violação EXPLICITA ao próprio principio constitucional, o que não é aceitável.
Portanto, a ação do recorrente não é um equívoco, mas uma tentativa de malograr a licitação ou retardar o seu andamento, pelo o que deve ser apenado.
Em relação à questão dos atestados de capacidade técnica, mais uma vez age de má-fé a recorrente.
Inicialmente é de se registrar que a lei de licitações quando se refere a capacidade técnica da empresa o faz nos artigos 30 da Lei 8666/93. Tal artigo vem sendo amplamente debatido pelos tribunais do país a vista de que a exigência de atestado de capacidade técnica vem sendo utilizada com desvirtuamento, para impedir a concorrência de empresas.
Tal fato vem sendo atentamente sendo observado pelos Tribunais que tem exarado o entendimento jurídico de que, a par da legislação permitir a exigência de atestados esse não deve dar causa a limitação do direito de licitar e atender sempre ao interesse da administração público, pautando-se pelo principio da razoabilidade e economicidade.
Por primeiro há que se considerar que podem ser apresentados atestados, no plural, o art. 30, § 1º., da Lei 8.666/93, disponha a apresentação de “atestados”, no plural. A jurisprudência majoritária dos Tribunais é no sentido de que a palavra encontra-se no plural porque é o licitante que tem a discricionariedade de apresentar tantos atestados quanto julgar necessários para comprovar sua aptidão, cabendo à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro proceder ao exame desses atestados (TCU – Decisão 292/98 – Plenário - Rel. Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha - Julgado em 20/05/1998).
A administração pública não pode, nesse sentido, exigir número mínimo ou máximo de atestados de capacidade técnica (TCU - Acórdão n.º 3170 /2011-Plenário, TC-028.274/2011-3, rel. Min. Marcos Bemquerer Costa).
Outra questão que gera discussões é em relação à exigência de “Pertinência” e “compatibilidade”. Cumpre observar que “pertinente e compatível” não é igual. Portanto, para aferir a capacidade técnica mediante a regra jurídica de “pertinente e compatível”, a exigência dos atestados, com relação ao objeto, deve ser feita de forma genérica e não específica.
A venda pode ser comprovada por qualquer tipo de equipamento de ar condicionado, “pertinente e compatível” O edital não exige, e não poderia exigir, IDENTICA venda de produtos, mas aquela que é “pertinente e compatível”, portanto os atestados devem ser considerados na sua inteireza para fins de cumprimento do edital.
Os atestados apresentados não só preenchem os requisitos do edital, mas também está diretamente ligados ao objeto da licitação, que confere ao Recorrido a expertise da qual não dispõe seus concorrentes.
III – DO REQUERIMENTO
Em face do exposto requer o recebimento da presente para refutar as alegações do Recorrente, mantendo-se a classificação da Recorrida. Como a ninguém é dado o direito de alegar o desconhecimento da lei, se requer que seja aplicada a licitante MULTA, uma vez que o recurso tem natureza meramente protelatória e notória intenção de tumultuar o feito.
[...]"

4. DA ANÁLISE:
Analisando o mérito do caso em tela, deflagrado pelo inconformismo da Recorrente, temos o que segue:

O presente certame visa o Registro de Preços para futura e eventual aquisição pela Secretaria de Estado da Educação, de material permanente (aparelho de ar condicionado - aquisição com instalação).
Sagrou-se vencedora dos itens 1 à 7 e de 10 à 14 a licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME. 
Inconformada com o resultado que habilitou a recorrida, a licitante LUGUIMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, manifestou intenção em recorrer, sendo a intenção aceita.
Em sua peça recursal, a recorrente alega que a recorrida NÃO cumpriu com a exigência do Edital - item 10.7.4, alínea "b.1" 
"[...] observa-se que seu Patrimônio Liquido que consta na folha 0025 corresponde a R$1.195.097,30 (Hum Milhão, Cento e Noventa e Cinco Mil, Noventa e Sete Reais e Trinta Centavos. Ora Senhora Pregoeira, o total da proposta da Recorrida referente aos itens 1,2,3,4,5,6,7,10,11,12,13 e 14 representa um total de R$4.811.745,24 ( Quatro Milhões, Oitocentos e Onze Mil, Setecentos e Quarenta e Cinco Reais e Vinte e Quatro Centavos), a alínea “b1do subitem 10.7.4” é bem clara quando exige que (Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta)." 
O Edital deste certame é claro quando em seu item  10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, solicita:

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e  CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;

	b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
b2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.


Referente à matéria impugnada quanto às questões sobre regras editalícias da exigência de Balanço Patrimonial, contidas os itens 10.7.4 “b” e “b.1”, a recorrente afirma que a recorrida possui Patrimônio Líquido de R$ 1.195.097,30 ( um milhão cento e noventa e cinco mil e noventa e sete reais e trinta centavos) e ofertou propostas para os itens arrematados no valor total de R$ 4.811.745,24, ou seja, superior ao patrimônio liquido que a proponente possui.
A exigência do Balanço Patrimonial no Edital ora reclamado é para aferir se a proponente possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. 
Outra exigência recai sobre o item 10.7.4 “b.1” onde estabelece que “Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.”.
Houve equívoco da recorrente ao interpretar a letra do item 10.7.4, alíneas "b" e "b.1". A recorrida possui sim, Patrimônio Líquido compatível, a matemática é CERTA. Se a mesma apresentou proposta total no valor de R$ 4.811.745,24, tirando os 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação que o Edital exige, obtemos o valor de R$ 240.587,26. Como verificado pela própria recorrente, o Patrimônio Líquido da recorrida é de R$ 1.195.097,30, ou seja, bem superior ao exigido no Edital.
Corroboram com a legalidade na inserção do item 10.7.4 “b.1”, acima citado, no nosso edital, uma pontual lição doutrinária de Marçal e, como jurisprudência, uma decisão recentíssima do nosso egrégio Tribunal de Contas Estadual:

 “A difusão das licitações por itens, especialmente por meio de pregão, pode gerar problemas peculiares quanto à questão de patrimônio líquido mínimo. Um licitante pode preencher os requisitos relativamente a um item isolado, mas não os preencher caso fossem todos considerados em conjunto. Se a Administração considerar cada item de modo dissociado, o licitante poderá participar e, até mesmo, vencer todos os itens licitados. Mas o somatório do valor dos diversos itens pode superar ao limite da capacitação econômico-financeira do licitante. Afigura-se evidente que não caberá ignorar essa circunstância. Cabe à Administração verificar se o sujeito dispõe de condições econômico-financeiras para executar não apenas o objeto de cada item licitado, mas também os diversos itens tomados em seu conjunto. Assim se impõe não apenas como resultado de uma interpretação sistemática, mas também por força do § 4º do art. 31. É indispensável tomar em vista o conjunto dos encargos assumidos pelo particular para avaliar a sua qualificação econômico-financeira.”

“8. O Corpo Técnico, em judiciosa manifestação (ID 503556), sustentou, com supedâneo em precedente do TCU e em doutrina, que a exigência de qualificação econômicofinanceira deve corresponder ao somatório dos itens vencidos pela licitante, devendo ocorrer a inabilitação para os itens que extrapolarem a capacidade econômica demonstrada.

[...]
5.2) Anular a habilitação (e atos posteriores) da GL Comercial nos itens que superem sua capacidade econômico-financeira, determinando ao Pregoeiro e ao Superintendente que procedam a nova habilitação seguindo a interpretação dada por esta Corte;

[...]

9. O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 313/2017-GPCMPC (ID 508848), ratificou in toto a manifestação técnica, opinando, ao cabo, pela parcial procedência da representação e pela determinação à Supel para que “dê continuidade ao certame, promovendo o desfazimento da classificação da empresa G.L. Comercial Eireli ME para os itens que superem sua capacidade econômico-financeira” e para que “ao examinar o cumprimento do requisito de qualificação econômico-financeira pelas demais concorrentes , tenha por parâmetro de aferição o valor correspondente ao somatório de todos os itens que lhes serão adjudicados”. Demais disso, pugnou para que se “adote a mesma medida nos futuros certames, cujo critério de julgamento seja o de menor preço por item, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 55, II e IV, da Lei Complementar nº 154/96”.

[...]

15. A leitura atenta do referido art. 31, §4º conduz a essa conclusão. Ora, se mesmo compromissos outros, não relacionados até mesmo com o Poder Público, podem ser ponderados para a aferição da aptidão financeira da licitante, o que não se dirá daqueles compromissos hauridos de uma mesma licitação? De se notar, com efeito, que nem mesmo a interpretação literal está a referendar a tese sufragada pela Supel.

16. Ademais, o Corpo Técnico invocou precedente do TCU que se encaixa como luva no presente caso, o qual se soma à autorizada lição doutrinária reproduzida no relatório técnico e ao precedente deste próprio Tribunal mencionado na Decisão nº 214/17.

17. Posto isso, deve realmente a Supel inabilitar a empresa representada e outras que ostentarem a mesma condição, em relação aos itens cujos valores somados evidenciarem o não atendimento do limite preconizado no edital para o reconhecimento da qualificação econômico-financeira.” (DM-GCPCN-TC 0284/2017 – autos TCE/RO 3069/17)

E ainda, quanto a alegação de que a recorrida NÃO atendeu ao item 10.8.1 alínea "a2".

 "Quanto a comprovação RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - exigida no subitem 10.8.1 alínea “a2” (Entende-se por pertinente e compatível em quantidades o(s) atestado(s) que comprove que a empresa forneceu os materiais de maneira satisfatória, em quantidade mínima, equivalente a 10 % (dez por cento) do quantitativo total para o item que apresentar proposta) do Edital, a Recorrida juntou vários atestados de capacidades técnicas, porém nenhum , nenhum deles atendem os itens 4/11(24.000 btu´s), 5/12(30.000 btu´s) e 7/14(48.000 btu´s).
O item do Edital  - 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, alíneas "a", "a.1" e "a.2", estabelece:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo IV deste Edital, conforme indicado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem que a licitante forneceu materiais permanentes, compatível com o item que apresentar proposta;

a.2)Entende-se por pertinente e compatível em quantidades o(s) atestado(s) que comprove que a empresa forneceu os materiais de maneira satisfatória, em quantidade mínima, equivalente a 10 % (dez por cento) do quantitativo total para o item que apresentar proposta;

A recorrida apresentou 14 atestados de capacidade técnica de órgãos distintos. Dentre eles, os emitidos pela SESAU (fls. 904 verso), IDARON (fls. 908) e FUNRESPOL (fls. 909), atestaram que a recorrida atendeu de forma satisfatória, comprovando o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em características com o objeto do Termo, ou seja, de aquisição de aparelho de ar condicionado - aquisição com instalação, entregando o quantitativo respectivamente de: 66 unidades, 124 unidades e 155 unidades. 

Quanto à comprovação de “forneceu materiais permanentes, compatível com o item que apresentar proposta ", esclareço que o termo "compatível" tem relação a similaridade e não pode ser confundido com igualdade, conforme  TCU Acórdão 1.140/2005-Plenário. 
"Destarte, os requisitos que o legislador reputou importantes para a comprovação da qualificação técnica são a pertinência e a compatibilidade entre os atestados e o objeto da licitação. Ou seja, os atestados devem mostrar que o licitante executou obras parecidas, e não iguais, em quantidade e prazos compatíveis com aquela que está sendo licitada. Quaisquer outras exigências que limitem a competitividade são vedadas pela Lei 8.666/93. Então, a exigência de que os atestados demonstrem que as licitantes executaram obras como contratadas principais é vedada pela lei. O importante é que a empresa tenha executado obras semelhantes, não sendo relevante se como contratada principal ou como subcontratada."
Assim, para aferir a capacidade técnica, a exigência dos atestados com relação ao objeto deverá ser feita de forma genérica e não específica. 
Esclareço ainda que a comprovação de capacitação técnica - por meio de atestado - exigida no item 10.8.1 do Edital, deverá ser por item que apresentar proposta no quantitativo equivalente a 10 % (dez por cento) do quantitativo total para o item que apresentou proposta.

O item com maior quantitativo arrematado pela recorrida é o item 04 - Ar condicionado Split 24.000 Btus, com quantidade de 597 unidades a ser registrada, devendo ser comprovado por meio de atestado o fornecimento de material permanente (compatível com o item que apresentar proposta) no quantitativo de 59,7 unidades (10% do quantitativo total para o item que apresentou proposta).
Assim, a recorrida atende ao item 10.8.1, "a", "a.1" e "a.2".
Lembremos que a FASE HABILITATÓRIA se presta a apurar a idoneidade e a capacitação do licitante para contratar com a Administração Pública. Na análise para tal, há um conjunto de documentos, não somente o Balanço Patrimonial e o Atestado de Capacidade Técnica, a demonstrar o atendimento da habilitação. Neste caso, o conjunto de documentos apresentados pela Recorrida a habilitam para o certame.
Quanto ao segundo pedido de reconsideração da decisão que desclassificou a proposta da recorrente para os itens 05 e 12 (os quais restaram FRACASSADOS), alegando que os bens só serão empenhados em 2018 e que há condições de entregar os equipamentos, conforme carta do fabricante Elgin (descrita abaixo da peça recursal), venho expor que em licitações se oferta produtos existentes e NÃO conceitos de produtos que ainda não existem, sem garantias concretas de que venha a ser produzido. Assim, mantenho a decisão que desclassificou a recorrente nos itens 05 e 12.
Enfim, pela reanálise da habilitação da Recorrida, à luz das normas e dos princípios acima apontados, que orientam a aplicação das leis afetas às licitações públicas, tem-se que deve ser mantida a habilitação da mesma neste certame.
Além do que, é preciso ter em mente o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, e saber, que este aplica-se também aos licitantes, que conforme lições de Maria Sylva Zanella di Pietro os licitantes:
“(...) NÃO PODEM DEIXAR DE ATENDER AOS REQUISITOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (EDITAL OU CARTA-CONVITE) (grifo nosso).”
Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.
Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.
Porto Velho, 13 de dezembro de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira da SUPEL/RO
� ibid. JUSTEM FILHO, 2012,  p. 554.
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